
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 01/2024, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024

Recomenda medidas para identificação, tratamento
e prevenção da litigância abusiva em todas as suas
modalidades.

A CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA e o  CENTRO
DE INTELIGÊNCIA E INOVAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO as Diretrizes Estratégicas nº 7/2023 e 6/2024, da Corregedoria Nacional de
Justiça, que estabelecem práticas e protocolos para tratamento da litigância predatória;

CONSIDERANDO a  deliberação  do  Plenário  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  no  Ato
Normativo nº 0006309-27.2024.2.00.0000, durante a 13ª Sessão Ordinária, realizada em 22 de outubro
de 2024, aprovando a Recomendação CNJ nº 159/2024;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de medidas locais eficazes para enfrentar
a litigância abusiva e suprir a ausência de regulamentação específica;

 RECOMENDAM:

Aos juízes de primeiro grau as seguintes medidas para identificação, tratamento e prevenção da
litigância abusiva:

1. Verificação e Cautelas Iniciais

1.1. Verificar a situação do CPF da parte autora, e demais registros identificados e lançados no
Pje pelo Sistema LitisControl (Ato Normativo CGJ/PB 01/2024).

a)  Sugere-se,  ainda,  caso  necessário,  consulta  pública  no  site  da  Receita  Federal  (Consulta
Pública de CPF) ou no sistema INFOJUD.

b) Caso o status conste como regular (ícone verde), mas persistam dúvidas, realizar consulta no
sistema Consultas Integradas ou similares.

1.2. Adotar cautelas adicionais antes do recebimento da ação, incluindo:

a) Solicitação de comprovantes de renda e/ou endereço atualizados e legíveis.

b) Solicitação de cópias de documentos de identificação da parte autora.

c) Solicitação de procuração atualizada.



1.3. Conferir a similaridade das assinaturas em documentos apresentados com aquelas apostas
na procuração ou em outras declarações constantes nos autos, com atenção especial às ações ajuizadas
por pessoas analfabetas.

1.4.  Em  caso  de  dúvida  sobre  o  conhecimento  do  autor  quanto  ao  ajuizamento  da  ação,
determinar sua intimação por mandado ou designar audiência para a sua oitiva.

2. Comunicação às Instituições Competentes

2.1. Informar à Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil – Paraíba (OAB/PB), caso sejam
identificados indícios de captação indevida de clientela ou práticas de litigância abusiva.

2.2. Compartilhar informações com o Ministério Público Estadual, por meio da Procuradoria-
Geral de Justiça, em casos que indiquem possível prática de ilícito a ser investigado (art. 40 do CPP).

3. Observância da Recomendação CNJ nº 159/2024

Cumprir integralmente as diretrizes previstas na Recomendação CNJ nº 159/2024 e seus anexos,
em todas as situações que demandem medidas para identificação, tratamento e prevenção da litigância
abusiva.

4. Comunicação e Encaminhamento

Encaminhar cópia do inteiro teor das providências adotadas à Corregedoria Geral de Justiça e ao
Centro  de  Inteligência  e  Inovação  do  Poder  Judiciário  da  Paraíba  (CEIIN/TJPB),  para  análise  e
eventuais providências que entenderem cabíveis.

5. Flexibilidade na Adoção de Providências

As recomendações aqui estabelecidas não impedem que o magistrado, de forma fundamentada,
adote outras medidas que julgue necessárias ao enfrentamento da litigância abusiva, com base no caso
concreto.

João Pessoa, 25 de novembro de 2024.

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
                                    Corregedor Geral de Justiça

Desembargador Leandro dos Santos
Coordenador do Centro de Inteligência e Inovação do Tribunal de Justiça da Paraíba
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